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Resumo 
Com a urbanização viu-se a necessidade de adaptar as vias públicas para qualquer indivíduo que por ela deseje transitar, 
seja por meio de transporte automotor, de propulsão humana ou até mesmo a pé, criou-se então normas, leis e objetivos para 
que cada dia mais as vias tenham mais acessibilidade e mobilidade, porem sabemos que nem todos os lugares atualmente 
seguem todas estas normas à risca e é com essa problemática que o presente trabalho visou sua pesquisa, apresentando uma 
análise de uma das principais vias de uma cidade do interior de Minas Gerais. Tendo como característica marcante observar 
e coletar dados que demonstrassem, claramente, a situação atual da via em questão estudada, quanto a sua mobilidade urbana 
e sua acessibilidade. Seguindo como orientação as normas previstas na NBR9050 e os objetivos citados pela Agenda 2030 
criada pela ONU. Os resultados revelam que apesar de todas as normas terem sido estabelecidas ainda há muito a progredir 
no tocante a estabelecer uma perfeita acessibilidade a todos os cidadãos no convívio harmônico dentro do ambiente público 
de uma cidade. Foi visto que a manutenção da via, apesar de estar sendo feita, deixa muito a desejar pois não contempla 
uma ampla das pessoas frente a necessidade de acesso e locomoção plena sem barreiras pelas calçadas da via. Observou-se 
que a via não é tratada na sua totalidade como sendo de interesse da população de um modo geral, pois a parte dela que se 
encontra no centro da cidade possui mais melhorias do que as demais partes. Na previsão da ONU para 2030 para todos os 
países, como uma visão para a sustentabilidade, destaca a necessidade de tornar todas as cidades e assentamentos humanos 
inclusivos, seguro e sustentáveis aumentando a urbanização e a capacidade para planejamento. Neste sentido foi visto que 
a previsão de aproximadamente dez anos para que todas as metas sejam atingidas, é por demais ínfima tendo em vista a 
precariedade quanto a inclusão de deficientes e quanto ao planejamento de obras de melhoria e manutenção, em que pode 
se encontrar uma das principais vias de uma cidade de médio porte brasileira no estado de Minas Gerais.. 
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Abstract 
With urbanization, there was a need to adapt public roads to any individual who wishes to travel through it, whether by 
means of motorized, human-powered or even walking transportation, norms, laws and objectives were created so that each 
day more roads have more accessibility and mobility, but we know that not all places currently follow all these norms to the 
letter and it is with this problem that the present work aimed its research, presenting an analysis of one of the main roads of 
a city in the interior of Minas Gerais. Having as a striking characteristic to observe and collect data that clearly demonstrate 
the current situation of the road in question studied, regarding its urban mobility and accessibility. Following as guidelines 
the norms foreseen in the NBR9050 and the objectives mentioned by Agenda 2030 created by the UN. The results reveal 
that although all the rules have been established, there is still a long way to go in terms of establishing perfect accessibility 
for all citizens in harmonious coexistence within the public environment of a city. It was seen that the maintenance of the 
road, despite being made, leaves much to be desired as it does not include a wide range of people in view of the need for 
access and full locomotion without barriers through the sidewalks of the road. It was observed that the road is not treated in 
its entirety as being of interest to the population in general, because the part of it that is in the city center has more 
improvements than the other parts. In the UN forecast for 2030 for all countries, as a vision for sustainability, highlights the 
need to make all cities and human settlements inclusive, safe and sustainable by increasing urbanization and planning 
capacity. In this sense, it was seen that the forecast of approximately ten years for all goals to be achieved is too small in 
view of the precariousness regarding the inclusion of disabled people and the planning of improvement and maintenance 
works, in which one can find a of the main roads of a medium-sized Brazilian city in the state of Minas Gerais. 
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1 Introdução  
Na sociedade atual, com a modernização dos meios de transporte e a necessidade de “ir e vir” com 
segurança, viu-se a importância de se ter vias públicas acessíveis a pessoas de todas as idades, sejam jovens ou 
idosas, bem como àquelas com mobilidade reduzida ou deficiências sejam elas mentais, visuais, auditivas ou 
motoras. Segundo Magagnin e Silva (2008) significa que a mobilidade urbana está intimamente relacionada à 
acessibilidade e ao direito que as pessoas têm de se locomover pelas cidades. 
Considerando-se as dimensões do espaço urbano, bem como a complexidade de todas as atividades 
nele desenvolvidas, e considerando que quanto à mobilidade os indivíduos possam estar com suas condições 
normais de deslocamento ou com dificuldades devidas às mais diversas deficiências, cabe aos profissionais da 
Engenharia Civil uma maior preocupação quanto a facilitar a locomoção dos indivíduos. Esta engenharia 
facilitadora da acessibilidade e do deslocamento dos indivíduos deve ser observada tanto em espaços públicos 
quanto em espaços privados com acesso ao público (CALDAS; MOREIRA; SPOSTO, 2015). 
Quanto a circulação pelo espaço público urbano, a acessibilidade é uma condição para que as pessoas 
se desloquem pela cidade com segurança e total independência, sejam elas com mobilidade reduzida ou não. 
Sendo assim, é de suma importância que não haja barreiras arquitetônicas e nem obstáculos que impossibilitem 
a circulação ou permanência social em áreas de acesso a locais públicos ou privados. Nas vias públicas as 
edificações, mobiliários e equipamentos urbanos devem possibilitar que as pessoas tenham acesso a todos os 
bens e serviços, podendo usufruírem da cidade de maneira igualitárias, exercendo seu direito de “ir e vir” sem 
interrupções (SILVA; LOBODA, 2014). 
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Já era referido o direito à acessibilidade aos portadores de deficiência, na Constituição de 1988, porém 
não era cobrado seu cumprimento. Mas, através de uma legislação construída ao longo de décadas, utilizando-
se como base a constituição, temos agora portanto a Norma Brasileira NBR 9050 que foi criada em 1985 e 
passou por várias edições até chegar no texto atual que norteia tudo que se refere à acessibilidade. Nesta NBR 
estão contemplados desde critérios de sinalização em espaços públicos até parâmetros de ergonomia para 
mobiliário e equipamentos urbanos, e intervenções em bens tombados pelo patrimônio histórico. Foram 
pensados nos direitos de todos os cidadãos brasileiros, especialmente nos que se referem à acessibilidade em 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (FERNANDO, 2015). 
Segundo o mesmo autor, no Brasil, a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) é responsável 
por elaborar todas as normas técnicas do Brasil. A ABNT é uma associação civil, sem fins lucrativos, 
considerada de utilidade pública pela Lei n º 4.150, de 21 de novembro de 1962, que foi fundada em 1940. 
Dentro da ABNT existem os Comitês Brasileiros, chamados de CB, que são os órgãos responsáveis pela 
coordenação, planejamento e execução das atividades de normalização técnica (FERNANDO, 2015). 
Atualmente a ABNT NBR 9050:2020 equivale ao conjunto ABNT NBR 9050:2015 e Emenda 1, de 
03.08.2020, que cancelou e substituiu a ABNT NBR 9050:2015 (ABNT, 2015; ABNT, 2020). 
De acordo com a ABNT todos os espaços, edificações, mobiliários e equipamentos urbanos que vierem 
a ser projetados, construídos, montados ou implantados, bem como as reformas e ampliações de edificações e 
equipamentos urbanos só serão considerados acessíveis se atenderem ao disposto na NBR 9050:2020. Então 
para que haja aplicação da acessibilidade, os projetos de construção civil devem evitar obstáculos 
arquitetônicos, que são chamados “barreiras nas edificações”, que servem de barreiras que impedem o acesso 
de pessoas com deficiência a lugares de uso comum e público, por muitas vezes dificultando a mobilidade 
urbana (ABNT, 2015; ABNT, 2020; SANTOS; VASCONCELOS; DINIZ, 2017). 
Quando se pensa em mobilidade urbana e acessibilidade, por vezes se confundem os sentidos destes 
entre si, sendo de suma importância entender que ter mobilidade nem sempre é ter acessibilidade. De acordo 
com o Michaelis Dicionário de Língua Portuguesa, mobilidade possui o sentido da possibilidade de 
movimentar-se, ou a capacidade de andar, dançar e mover-se com facilidade. Enquanto, acessibilidade 
conceitua-se como a facilidade de acesso seguro e de qualidade (MICHAELIS, 2020).  
Portanto a acessibilidade significa a possibilidade de acesso a um lugar ou conjunto de lugares, 
permitindo que pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida participem de atividades que incluem o uso 
de produtos, serviços e informação, possuindo inclusão e extensão do uso destes por todos os espaços, visando 
a adaptação e locomoção, eliminando barreiras e dificuldades de acesso (MOURA; LIMA, 2015). 
No contexto das cidades, as vias públicas devem ser projetadas e mantidas em condições a todos os 
tipos de usuários e mobilidades de transporte, motorizados ou não. Devem acomodar benfeitorias urbanas, 
novas tecnologias de infraestrutura, mobiliários e todos os objetos provenientes das manifestações da sociedade 
que a comporta. O desenho urbano qualificado pelo conceito de acessibilidade é o desenho universal 
(PARTEZANI, 2003). 
 
O Desenho Universal é um dos instrumentos mais eficazes de integração das propostas, 
planos, bens e cidadãos que compõem a via e o espaço público. Ele visa, portanto, incorporar 
parâmetros dimensionais de uso e manipulação de objetos, de forma que alcance maior gama 
de pessoas, independentemente de seu tamanho, idade, postura ou condições de mobilidade, 
procurando respeitar a diversidade física e sensorial na concepção de espaços e objetos, 
resguardando ainda a autonomia (MONTENEGRO; SANTIAGO; SOUSA, 2009, p.7). 
 
De acordo com a Lei Federal 10.098/00, o planejamento de vias públicas e espaços urbanos, devem 
ser planejados e executados de forma acessível a todos, incluindo pessoas com deficiências ou mobilidade 
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reduzida. Tal planejamento e execução inclui sinalização específica, possibilidade de acesso rápido e seguro a 
calçadas, facilidade de deslocamento e mobilidade social tanto por meio de automóvel quanto a pé, além de 
necessitar boa conservação da via pública, ou seja, vias que não coloquem o pedestre em risco (BRASIL, 2000).  
Não somente o veículo motorizado se utiliza das vias públicas, por isso elas devem estar adequadas a 
todos os cidadãos usuários do sistema. Vale ressaltar que segundo o Código de Trânsito Brasileiro (CTB): 
“superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, 
ilha e canteiro central”. A via pública, neste ínterim, oferecer condições de segurança e conforto a todos os seus 
usuários, inclusive aos que têm deficiência ou mobilidade reduzida, com atenção especial ao pedestre que é 
componente mais vulnerável do sistema (MONTENEGRO; SANTIAGO; SOUSA, 2009).  
Segundo Gustavo Partezani (2003) a calçada é uma das partes essenciais da via pública, sendo 
destinada não somente a circulação de pessoas e animais, como também a implantação de mobiliário urbano, 
vegetação e sinalização. Além disso, está em nível diferente da faixa de tráfego, separando assim veículos e 
pessoas, devendo garantir o deslocamento de qualquer indivíduo, independentemente da idade ou de limitações 
sejam elas motoras ou de percepção, sendo importante observar que devem permitir autonomia e segurança a 
quem por ela transita.  
Um recurso que melhora as condições de acessibilidade da via, é o rebaixamento de calçada junto às 
faixas de travessia de pedestres. Este rebaixamento traz benefícios a todos: pedestres em geral, portadores de 
deficiência ou com mobilidade reduzida e cidadãos que portam carrinhos de mão ou grandes volumes de carga, 
quando pretendem efetuar travessia da pista (PARTEZANI, 2003).  
Conforme a NBR 9050:2020 (ABNT, 2020), a acessibilidade se tornou obrigatória no que diz respeito 
às novas edificações, sejam elas públicas ou privadas (com acesso ao público). Logo é responsabilidade dos 
profissionais com conhecimentos técnicos pensar em como amenizar ou extinguir os desafios impostos aos 
portadores de necessidades especiais. Daí então, a importância do planejamento estratégico, tendo em vista 
suprir a demanda e as necessidades estruturais ligadas à acessibilidade, atentado às normas ligadas a cada parte 
da criação e manutenção da via. Desta forma pode-se ater aos princípios básicos de humanidade, visando levar 
dignidade e livre acesso de ir e vir às pessoas, que por muitas vezes, acabam sendo prejudicadas pela falta de 
acessibilidade de locais mal planejados. 
Quando destinados à construção ou reforma de edificação e espaços públicos ou de uso coletivo 
(praças, calçadas, canteiros, paradas de ônibus, etc.), os projetos de arquitetura e de engenharia, deverão 
incorporar as disposições de ordem técnica consubstanciadas no Decreto Federal nº 5.296/2004, a fim de 
facilitar o acesso de pessoas com deficiência (BRASIL, 2004).  
Nas vias públicas, a oferta de vagas de estacionamento para veículos ocupados por pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida é obrigatória. Essas vagas devem ficar reservadas através de 
demarcação e se possível próximas a locais de demanda e atração, como hospitais, escolas, equipamentos de 
lazer, serviços e comércio (PARTEZANI, 2003). 
Segundo uma projeção populacional do IBGE em tempo real estimada para outubro de 2020, a 
população brasileira atual se encontra em torno de 212 milhões de habitantes divididos entre todas as faixas 
etárias. (Projeção populacional do IBGE, 10/2020). Com relação a quantidade de pessoas que possuem algum 
tipo de deficiência, foi relatado pelo censo demográfico do IBGE realizado em 2010, que existem mais de 45 
milhões de brasileiros que possuem algum tipo de deficiência seja ela auditiva, visual, motora ou de 
incapacidade mental. (IBGE, 2010) Para ser observado claramente a Comissão Nacional Brasileira de 
Classificação – CONCLA (2010) cita que “se o Brasil tivesse 100 pessoas, aproximadamente 7 delas teriam 
deficiência motora, 5 teriam deficiência auditiva e 19 teriam deficiência visual”. 
Para uma velhice saudável, é necessário que haja interação harmoniosa com o meio ambiente, e  neste 
sentido a Revista Retratos, na matéria “Idosos indicam caminhos para uma melhor idade” de 2019 cita que, 
baseando-se na OMS e em dados do IBGE,  o Brasil já possui mais de 28 milhões de pessoas que se enquadram 
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na definição de idosos por terem  60 anos ou mais. Sendo assim, proporcionar ao idoso um direito a 
acessibilidade e mobilidade urbana é particularmente importante (PERISSÉ; MARLI, 2019).  
De acordo com a Agenda 2030 para transformar o mundo, definidos nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) conforme metas estabelecidas, o Objetivo 11 destaca a necessidade de 
tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Definindo como 
meta 11.3 que até 2030, as cidades devem aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, além das capacidades 
para o planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os 
países (ONU, 2015).  
No Brasil, o Ministério da Cidadania tem promovido diferentes políticas públicas que estejam 
alinhadas à promoção de direitos e à garantia da qualidade de vida das pessoas com deficiência, possibilitando 
o desenvolvimento da autonomia desta parcela da população afim de garantir os seus direitos (BRASIL, 2019).  
Através da Lei 13.146 de 06 julho de 2015 ao qual Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (LBIPD), mais conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, tem como objetivo efetivar os 
princípios da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, no sentido de direcionar que os 
impedimentos físicos, sensoriais, mentais e intelectuais, não são capazes de produzir obstáculos por si só, já 
que na verdade o que impede o exercício de direitos são as barreiras produzidas socialmente (BRASIL, 2015).  
O artigo terceiro da Lei 13.146 no inciso primeiro diz que acessibilidade: possibilidade e condição de 
alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como 
na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2015). Qual quanto, não adianta 
as pessoas portadoras de deficiência possuírem um aparato jurídico a seu favor, se no cotidiano de sua vida 
estas pessoas se deparam com inadequações e dificuldades que as impedem de um convívio social. 
(MONTENEGRO; SANTIAGO; SOUSA, 2009).  
A acessibilidade quanto em relação aos idosos é de suma importância já que, devido a fragilidade física 
os limitam. O termo fragilidade é comumente utilizado na caracterização de idosos de forma geral já que, 
classifica e define características como diminuição da massa e da força muscular, exaustão, alteração da marcha 
e do equilíbrio, anorexia e perda de peso progressiva. Tais mudanças físicas vividas pelos idosos elevam os 
riscos adversos a estas comorbidades, sendo eles o risco de quedas, incontinência urinária, hospitalização e até 
mesmo a morte em circunstâncias graves. Estando a fragilidade ligada a presença de doenças em suma crônicas 
que surgem nas fases mais avançadas da vida tendendo a ser menos letais, porem se estendendo durante a 
velhice (MACEDO; GAZOLA; NAJAS, 2008).  
Por conseguinte, a pergunta que norteou este estudo foi: Como a cidade tem se organizado para cumprir 
a garantia de acessibilidade às pessoas?  Visando responder este questionamento para chegar-se à discussão 
central deste tema, com uma visão clara, o trabalho se propôs a alcançar por pesquisa documental e 
bibliográfica, assim como demais metodologias descritas a seguir, uma dedução de como a mobilidade e 
acessibilidade dos cidadãos vem sendo organizada. Tivemos como intuito a verificação “in loco” de alguns 
dispositivos de acessibilidade, seu posicionamento e distribuição frente à legislação vigente. Foi avaliado as 
dimensões e condições de conservação destes dispositivos para que pudéssemos perceber qual o 
comprometimento do poder público da cidade frente a problemática apresentada.  
Sabidamente todos os cidadãos, sejam eles com ou sem deficiência fazem parte da diversidade humana, 
sendo assim a cidade deve estar preparada para acolhê-los. Sendo assim, numa cidade cumpridora da cidadania, 
ela deverá proporcionar que todas as pessoas possam nela viverem adequadamente, a cidade deve ser inclusiva 
e garantir a efetivação dos princípios de igualdade e da dignidade humana. 
A presente pesquisa teve por objetivo examinar uma das principais vias públicas de uma cidade de um 
município brasileiro de médio porte do interior do estado de Minas Gerais, com o intuito para produzir reflexões 
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acerca das condições da via pública com relação às questões de acessibilidade que promovem melhor 
mobilidade urbana.   
2 Materiais e Métodos  
Trata-se de uma pesquisa de observação participante e casos observacionais de natureza qualitativa e 
descritiva que se utiliza de fundamentação teórica com um preenchimento de um checklist e também do método 
fotográfico com legenda. O estudo foi realizado numa das principais vias de locomoção urbana de uma cidade 
de Médio Porte do interior do estado de Minas Gerais, Brasil. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2019), ano de 2018 registrou-se uma população estimada de 150.893 habitantes, 
especificamente no último censo de 2010 a população corresponde 138.710 habitantes. O Município possui 
cerca de 99% das ruas são asfaltadas e possuem iluminação pública basicamente em todos os bairros 
(MAGRINI, 2008). Os critério de inclusão corresponde: a escolha da via pública deu-se devido ser uma via reta 
que corta a cidade de uma ponta a outra, por estar concentrada os principais centros comerciais e acadêmicos 
do munícipio, por ser também a via onde se encontra maior fluxo de trânsito de pedestres e carros. Sendo 
exclusas aquelas vias de menor circulação. 
Como instrumento de coleta dados utilizou de observações e fotografia para se levantar os dados 
relevantes ante aos objetivos da pesquisa afim de produzir as reflexões pertinentes a investigação por meio do 
checklist, conforme abaixo especificado: 
 
• Quanto a sondagem da Via: 
1. Presença de Pavimentação asfáltica ou equivalente em todo trajeto da via? 
2. Presença de meio fio demarcando a área de calçada da pista de rolamento em toda extensão da 
via? 
3. Presença de calçadas ladeando toda a via? 
4. Presença de bueiros e escoadores de água pluvial? 
5. Presença de faixa de pedestre elevada e não elevada? 
6. Presença de trevos e rotatórias? 
7. Via de mão única ou mão dupla? 
8. Mão dupla com ou sem barreira? 
9. Iluminação pública em toda a extensão da via? 
10. Presença de sinalização luminosa para pedestres? 
11. Presença de Arborização? 
12.   Presença de mobiliário urbano em toda a extensão da via? 
13. Há a presença de entulho ou barreiras que dificultem a mobilidade? 
 
• Quanto a acessibilidade da via 
14. Presença de pavimentação das calçadas com pisos antiderrapantes em todas as calçadas que 
ladeiam a via? 
15. Presença de rampas de acessibilidade a cadeirantes próximo às esquinas da via? 
Se afirmativo responder: 
a. A rampa está na direção do fluxo de pedestres. 
b. A rampa está paralela ao alinhamento da faixa de travessia de pedestres.  
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16. Existe rebaixamento de calçada junto às faixas de travessia de pedestres da via? Em caso 
afirmativo deve ser observado: 
a. Foi executado com piso de superfície regular, firme, estável e antiderrapante, sob qualquer 
condição, preferencialmente em concreto desempenado? 
b. Foi executado com pavimento de resistência de 25 Mpa? 
c. Contém piso tátil de alerta? 
d. Foi executado de forma a garantir o escoamento de águas pluviais?  
e. É paralelo ao alinhamento da faixa de travessia de pedestres? 
17. Há vagas de estacionamento para deficientes? 
a. Possuem rampa de acesso próxima? 
18. Há a presença de sinalização tátil de alerta? 
a. Próxima a bancos, hospitais e farmácias 
b. Sinalizando desnível de calçada (rampas) 
 
A coleta de dados foi realizada in loco por um grupo de pesquisadores membros do Grupo de Pesquisa 
em Cultura, Subjetividade e Promoção Psicossocial da Faculdade Patos de Minas. Primeiramente, os 
pesquisadores fizeram uma sondagem da via e demarcação do espaço destinado às observações em diferentes 
dias do mês. Por conseguinte, foram escolhidas as tardes de domingo, devido a menor circulação pessoas e 
veículos, podendo ser evitadas aglomerações de pessoas, para não dificultar os registros fotográficos e para que 
o espaço urbano fosse minuciosamente observado e verificado.  No tocante às observações, foi levado em conta 
os registros pelos pesquisadores no diário de campo. 
Levando em conta as observações as análises qualitativas utilizaram-se da análise temática, conforme 
segundo Minayo (2014), é o processo realizado a partir das transcrições do material coletado; neste caso os 
registros fotográficos. É preciso reunir o material e proceder a uma pré-análise, orientada pela construção de 
pressupostos iniciais que serviram de suporte para interpretação dos resultados. Logo, faz necessário realizar a 
leitura flutuante dos dados, respeitando alguns critérios de validade qualitativa, como a exaustividade-
representatividade-homogeneidade (MINAYO, 2013). Na construção das interpretações e considerações 
analíticas levará em conta a Norma Técnica de Acessibilidade NBR 9050:2020 e o referencial de promoção de 
saúde conforme a proposta da Agenda 2030. 
3 Resultados e Discussão 
Os resultados obtidos durante a sondagem e demarcação do espaço destinado às observações na via 
pública, realizados através dos registros fotográficos que fossem significativos e pertinentes para demonstrar o 
estado da via, a presença de dispositivos arquitetônicos de acessibilidade e a conservação e limpeza do local.  
Na análise dos registros fotográficos, por várias vezes usar-se-á a fórmula para cálculo de desnível de 
rampas nas calçadas, seguindo a norma NBR 9050, segundo o subitem 3.35 que descreve: “rampa: Inclinação 
da superfície de piso, longitudinal ao sentido de caminhamento. Consideram-se rampas aquelas com declividade 
igual ou superior a 5%.” Onde o limite máximo de inclinação é de 8,33% (proporção de 1:12).  
Segundo a NBR9050 “em locais onde o fluxo de pedestres for igual ou inferior a 25 pedestres/min/m 
e houver interferência que impeça o rebaixamento da calçada em toda a extensão da faixa de travessia, admite-
se rebaixamento da calçada em largura inferior até um limite mínimo de 1,20 m de largura de rampa.” 
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Portanto cumpre-se explicar o cálculo da inclinação que deve ser feito a partir da seguinte equação: i 
= h X 100/c, onde: i é a inclinação, expressa em porcentagem (%); h é a altura do desnível; e c é o comprimento 
da projeção horizontal da rampa. 
Segundo a ABNT NBR 9050 (ABNT, 2004, p.56-57): 
 
6.10.11.8 Os rebaixamentos das calçadas localizados em lados opostos da via devem estar 
alinhados entre si. 
6.10.11.9 Deve ser garantida uma faixa livre no passeio, além do espaço ocupado pelo 
rebaixamento, de no mínimo 0,80 m, sendo recomendável 1,20 m).  
6.10.11.10 As abas laterais dos rebaixamentos devem ter projeção horizontal mínima de 
0,50m e compor planos inclinados de acomodação A inclinação máxima recomendada é de 
10%. 6.10.11.11 Quando a superfície imediatamente ao lado dos rebaixamentos contiver 
obstáculos, as abas laterais podem ser dispensadas. Neste caso, deve ser garantida faixa livre 
de no mínimo 1,20 m, sendo o recomendável 1,50 m  
 
Na fig. 1 observa-se que: existe presença de entulhos de asfalto junto ao meio fio e em frente a rampa 
servindo como barreira impossibilitando a acessibilidade; a largura da rampa corresponde a 88cm cumprindo a 
NBR 9050 (entre 80 e 150cm); a altura da calçada (desnível) é de 11cm; o comprimento da área inclinada da 
rampa é de 30cm; o cálculo segundo a fórmula da inclinação (i = h X 100/c), logo (i=11X100/30), temos um 
resultado de aproximadamente 36,66% de inclinação concluindo-se então que a rampa não corresponde as 
normas NBR 9050 para grau de inclinação recomendado que é no máximo 8,33%. 
 
 
Fig. 1. Rampa 01. Fonte: Autoria Própria. 
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Na fig. 2 observa-se que: a largura da rampa correspondente a 106cm cumprindo a NBR 9050 (entre 
80 e 150cm); a altura da calçada (desnível) é de 9cm; o comprimento da área inclinada da rampa é de 53cm; o 
cálculo segundo a fórmula da inclinação (i = h X 100/c), logo (i=9X100/53), temos um resultado de 
aproximadamente 16,98% de inclinação, concluindo-se então que a rampa não corresponde as normas NBR 




Fig. 2. Rampa 02. Fonte: Autoria Própria. 
 
Na fig. 3 observa-se que: a largura da rampa correspondente a 107cm cumprindo a NBR 9050 (entre 
80 e 150cm); a altura da calçada (desnível) é de 14cm; o comprimento da área inclinada da rampa é de 36cm; 
cálculo segundo a fórmula da inclinação (i = h X 100/c), logo (i=14X100/36), temos um resultado de 
aproximadamente 38,88% de inclinação, concluindo-se então que a rampa não corresponde as normas NBR 
9050 para grau de inclinação recomendado que é no máximo 8,33%.  
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Fig. 3. Rampa 03. Fonte: Autoria Própria. 
 
Na fig. 4 observa-se que: a largura da rampa correspondente a 105cm cumprindo a NBR 9050 (entre 
80 e 150cm); a altura da calçada (desnível) é de 17cm; o comprimento da área inclinada da rampa é de 30cm; 
cálculo segundo a fórmula da inclinação (i = h X 100/c), logo (i=17X100/30), temos um resultado de 
aproximadamente 56,66% de inclinação, concluindo-se então que a rampa não corresponde as normas NBR 
9050 para grau de inclinação recomendado que é no máximo 8,33%. 
 
 
Fig. 4. Rampa 04. Fonte: Autoria Própria. 
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Na fig. 5 observa-se que: a rampa  possui desníveis  distintos entre o lado esquerdo com altura da 
calçada de 15cm  e o lado direito com altura da calçada de  12cm; não é possível calcular a inclinação segundo 
a fórmula descrita; não cumpre as normas da NBR9050 com referência à inclinação.  
 
 
Fig. 5. Esquina sem a presença de rampa. Fonte: Autoria Própria. 
 
Na fig. 6 observa-se esquinas distintas sem a presença de rampas; não cumpre as normas da NBR9050 
com referência a rampas de acesso. 
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Fig. 6. Esquinas que não cumprem com a norma. Fonte: Autoria Própria. 
 
Na fig. 7 observa-se que: a rampa esta inativada temporariamente por motivo de restauração do 
escoamento de água pluviométrica rente ao meio fio; existe uma obra de derecapeamento da via sendo realizada; 
há presença de entulhos de asfalto e pedregulhos servindo de barreira impedindo a acessibilidade; não cumpre 
as normas da NBR9050 com referência à livre acesso às rampas. 
 
 
Fig. 7. Rampa inativada. Fonte: Autoria Própria. 
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Na fig. 8 verifica-se que:  a rampa encontra-se inativada temporariamente por motivo de restauração 
do escoamento de água pluviométrica rente ao meio fio e recapeamento da via; há presença  de valeta junto ao 
meio fio; presença de entulhos de asfalto e pedregulhos servindo de barreira impedindo a acessibilidade; não 
cumpre as normas da NBR9050 com referência à livre acesso às rampas. 
 
 
Fig. 8. Rampa inativada. Fonte: Autoria Própria. 
 
Relativamente as demais observações pertinentes a via pública foi possível constatar presenças raras 
de dispositivos de sinalização tátil para deficientes visuais na calçada. Ao longo da via verificou-se somente em 
alguns pontos a presença de sinalização vertical (placas) e sinalização luminosa, conforme pode ser visto na fig. 
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Fig. 10. Sinalização vertical e luminosa. Fonte: Autoria Própria. 
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Na fig. 11 pode ser observar que foi constato na análise ao longo da via a presença de várias tampas 
de manutenção de companhia de água e esgoto e da companhia de energia a má conservação e o mau 
assentamento delas nas calçadas o que interfere diretamente na locomoção dos pedestres. A presença de defeitos 
na calçada do tipo portuguesa ao longo de todo o trajeto da via do centro da cidade, pois este tipo de 
pavimentação é de difícil e cara manutenção. Esta pavimentação é feita de pequenas pedras que dispostas lado 
a lado são cimentadas por um processo específico de areia e cimento e pode ser usada para formar arabescos e 
desenhos. Similarmente foi possível observar a presença de bueiros para absorção das águas pluviais contendo 




Fig. 11. Tampas e bueiros. Fonte: Autoria Própria. 
 
Durante a análise da via foi possível observar que ao longo da via existem lixeiras disponibilizadas, 
porém algumas estão bem conservadas e outras depredadas, o que pode dificultar a mobilidade e acesso ao 
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Fig. 12. Mobiliário Urbano. Fonte: Autoria Própria. 
 
Foi constado que o processo de restauração do asfalto da via fez com que houvesse um desnivelamento 
entre meio fio junto às rampas de rebaixamento de calçadas. Causando em alguns locais diferenças de tamanho 
de meio fio, a na fig. 13 ilustra o observado. De modo que na fig. 14 pode observar a presença de grande 
quantidade de entulhos de pedras do tipo portuguesas que pavimentam as calçadas da via do centro da cidade, 
onde claramente encontram-se sem manutenção sendo um fator de risco a ocasionar possíveis acidentes. 
 
 
Fig. 13. Diferença entre o meio fio de uma mesma esquina. Fonte: Autoria Própria. 
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Fig. 14. Calçada mal conservada. Fonte: Autoria Própria. 
 
Durante o período de análise da via pública ela estava passando por recapeamento asfáltico e 
manutenção dos meios fios, entretanto não foi observado sinalização ao longo da obra. Entretanto, foi constato 
a presença de grande quantidade de entulhos de asfalto sobre as calçadas funcionando como barreiras de 
acessibilidade, a fig. 15 ilustra a observação. Apesar de toda via estar sendo recapeada e o escoamento da água 
pluvial junto a calçada estar sendo refeito, seria importante que tivesse sido providenciado caçamba coletora de 
entulho para recolher os entulhos gerados. 
Apesar da via escolhida para análise  ser uma via considerada reta, a calçada possui aclives e declives 
longitudinais e transversais razoavelmente intensos em determinados pontos, sendo estes um impedimento de 
mobilidade para portadores de dificuldade de deambulação, pois é sabido que a inclinação transversal de 
calçadas admitido para a drenagem de águas pluviais, deve ser de, no máximo, 3% As calçadas com percentual 
maior de inclinação resultam em dificuldades e insegurança na locomoção (MONTENEGRO; SANTIAGO; 
SOUSA, 2009). Já a inclinação longitudinal (comprimento) da faixa livre das calçadas ou das vias exclusivas 
de pedestres deve sempre acompanhar a inclinação das vias que acompanham a calçada (lindeiras). (ABNT, 
2015; ABNT, 2020). Segundo a ABNT NBR 9050  
 
6.12.1 Inclinação transversal: A inclinação transversal da faixa livre (passeio) das calçadas 
ou das vias exclusivas de pedestres não pode ser superior a 3 %. Eventuais ajustes de soleira 
devem ser executados sempre dentro dos lotes ou, em calçadas existentes com mais de 2,00 
m de largura, podem ser executados nas faixas de acesso (6.12.3).  
6.12.2 Inclinação longitudinal: A inclinação longitudinal da faixa livre (passeio) das 
calçadas ou das vias exclusivas de pedestres deve sempre acompanhar a inclinação das vias 
lindeiras (ABNT, 2015, p. 74; ABNT, 2020).  
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A via analisada tem pavimentação de calçada do tipo pedra portuguesa na região do centro da cidade, 
fazendo com que sua manutenção seja onerosa e difícil.  Consequentemente em muitas áreas as calçadas não 
apresentam continuidade de preservação, apesar do fluxo intenso de trânsito de pedestre, sobre elas se 
apresentam diversas barreiras com pedras soltas, que impedem o livre acesso do portador de necessidades 
especiais, observando a dificuldade de trânsito até mesmo para aquelas pessoas que não possuem limitações. 
Dificuldades de auxiliar um cadeirante e carrinhos de bebê pois a trepidação provocada pelo pavimento é uma 
realidade. Neste momento cabe questionamentos quanto ao dilema de preservar a história ou adequar a calçada 
com uma pavimentação mais cômoda, segura e resistente ao tempo. 
É importante reportar à história neste momento, já que o revestimento das calçadas na via analisada é 
de “mosaico português” ou conforme é conhecida popularmente é uma “calçada portuguesa”. Segundo Oliveira 
(2019) a calçada Portuguesa resulta do acumular e conjugar de pedras de pequenas dimensões e formas 
irregulares, que são calcetadas de forma a constituírem padrões decorativos.” 
Este tipo de pavimento feito com pedras tem forte herança histórica. Muito embora com a preocupação 
cada vez maior em relação a mobilidade e acessibilidade, a calçada encontra-se atualmente num grande debate 
sobre a continuação da sua utilização nas mais diversas cidades do Brasil como também em Portugal e em 
outros países lusófonos. Esse tipo de calçadas tem como seus maiores questionamentos, o fato de não ser um 
pavimento seguro e confortável de percorrer, à falta de técnicos especializados para uma boa execução destes 
trabalhos e uma degradação do ecossistema devido a exploração deste material, além de possuir elevados custos 
para sua manutenção (SPIESS; ABASCAL, 2019).  
Apesar de toda via estar sendo restaurada com recapeamento asfáltico novo e o escoamento da água 
pluvial junto a calçada estar sendo refeito, seria importante que tivesse sido providenciado caçamba coletora de 
entulho para recolher os entulhos gerados. 
Estas obras de manutenção e restauração geraram quantidade grande de entulhos que não foram 
devidamente retirados da via. Logicamente este acúmulo de entulho estava funcionando como barreira à 
acessibilidade de todos os pedestres à calçada, pois a via continuava sendo utilizada. Continuamente pessoas 
passavam pelas calçadas e a obra de manutenção e restauração por si só já apresentavam um perigo para todos 
os cidadãos. 
Cabe Citar o artigo 26 da Lei Complementar Nº 379, de 24 de janeiro de 2012, que institui o Código 
de Posturas do Município 
 
Art. 26  Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Município e as empresas 
prestadoras de serviço responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre 
trânsito e a circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o 
previsto nas normas técnicas brasileiras de acessibilidade, na legislação específica e neste 
Código (BRASIL, 2012).  
 
Independentemente de a obra ser para o uso individual ou coletivo, como é o caso da melhoria da 
pavimentação asfáltica, uma equipe de remoção de entulhos deve ser destinada pelo responsável técnico pela 
obra. Devendo esta providenciar um contínuo fluxo de remoção dos entulhos gerados, pois depositar entulho 
em vias públicas prejudica o trânsito de pedestres, ciclistas e até de veículos, o que pode causar inúmeros 
acidentes de trânsito. Para idosos, gestantes e portadores de necessidades especiais, essas vias representam um 
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grande risco, pois há o risco de queda ao tropeçar em restos dos entulhos da construção civil deixados 
amontoados no entorno da obra (FREITAS, 2009).  
Na via analisada, após observações e registro fotográfico, foi encontrado lixeiras, que fazem parte do 
mobiliário urbano, mal conservadas e por vezes interrompendo a passagem de pedestres na calçada. Como se 
sabe o mobiliário urbano além da adequação à atividade específica para o qual se destina, deve também se 
adequar ao uso dado ao espaço aberto público. Caso isso não aconteça, ou sua disposição aconteça de forma 
inadequada nas calçadas ele pode ser considerado uma barreira à utilização destes espaços públicos. Se estiver 
localizado em um espaço que não permite um deslocamento seguro para as pessoas que transitam pela via, esses 
elementos se tornam obstáculos ao percurso do pedestre.  Deve-se ressaltar que o mobiliário urbano deve ser 
implantado no espaço público com critérios que considerem a acessibilidade de pessoas portadoras de 
deficiências (JOHN; REIS, 2010).  
Em relação ao escoamento da água pelos bueiros, os resultados identificaram a dificuldade da 
drenagem do volume pluviométrico, devido em sua maioria eles estarem contendo algum tipo de detrito, 
impossibilitando além do escoamento a passagem dos pedestres O transito em dias chuvosos fica caótico com 
o acúmulo de água pela pista, além dos pedestres correrem grande risco ao transitarem de um lado a outro da 
calçada.  
Como já se sabe, o descarte inadequado de lixo tem sido uma das principais causas de alagamentos e 
inundações nas grandes cidades. Isso costuma acontecer porque resíduos sólidos jogados em vias públicas 
acabam indo parar sobre os bueiros impedindo o escoamento das águas pluviométricas. Quando estes lixos 
chegam aos cursos d’água (canais, córregos, rios) impedem o escoamento rápido das águas pluviais (CIDADE 
SUSTENTÁVEL, 2017).  
Existem sinalizações verticais e luminosas na parte de via presente no centro da cidade, porém não faz 
parte de sua totalidade e em alguns lugares de um volume grande de estudantes estas não estão presentes. Estas 
sinalizações são de grande importância para que todos os pedestres se sintam seguros quanto ao momento que 
podem estar iniciando uma travessia pela rua. Seria necessário um melhor planejamento urbano no sentido de 
identificar todos os pontos que tem grande fluxo de pedestres para que fossem instalados maior número de 
dispositivos de sinalização luminosa para pedestres em toda extensão da via  
Mesmo havendo a presença de vagas para idosos e deficientes em toda sua extensão, nem todas estão 
bem sinalizadas ou próximas a rampas de acesso de acordo com as normas. Segundo a norma NBR 9050:2020 
as vagas destinadas a veículos conduzidos por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida devem possuir 
sinalização horizontal e vertical com o símbolo universal de identificação de área reservada a deficientes ou 
idosos (ABNT, 2015; ABNT, 2020).  
A vaga deve possuir tamanho compatível com a circulação de cadeira de rodas, devendo também contar 
com espaço adicional para circulação livre de no mínimo 1,20 metros de largura, quando afastada da calçada. 
Lembrando que este espaço pode ser utilizado por duas vagas quando estas estiverem em paralelo ou 
perpendicular (90°) ao meio fio, estes espaços para livre circulação do cadeirante devem se ligadas diretamente 
a rampa de acesso a calçada. Por fim deve-se lembrar que estas vagas devem estar vinculadas a rotas acessíveis 
e que permitam livre trânsito (ABNT, 2015; ABNT, 2020).  
Durante nosso estudo observamos que a maior parte das vagas não possuem espaço adicional para livre 
circulação de cadeira de rodas, além de algumas não estarem próximas a rampas de acesso. 
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O estudo possibilitou identificar que as rampas colocadas nas esquinas ou no meio dos quarteirões, 
visando um rebaixamento da calçada, não estão padronizadas conforme a norma NBR 9050:2020 que estabelece 
altura, largura e comprimento especifico já citado anteriormente. As rampas em questão estavam desiguais, 
umas mais altas, outras mais baixas, assim como em sua largura (ABNT, 2015; ABNT, 2020).   
A problemática com as rampas não para por aí, já que, observamos em diversos pontos a falta das 
mesmas, seja no meio fio ou em esquinas, muitas vezes possuindo a rampa de um lado e não do outro. 
Tal problema, causa a seus usuários extremo risco, já que os mesmos dependem delas para livre 
circulação. Nos casos em que as rampas existem, porém estão fora da norma elas perdem seu sentido próprio, 
já que atrapalham sua utilização pela cadeira, que necessita da inclinação e largura correta para subir e descer 
da calçada. Quanto a falta delas, o risco é maior, pois gera ao cadeirante o transtorno de não conseguir transitar 
livremente de um lado ao outro da via, assim como de voltar para a calçada nos casos em que a rampa existe de 
um lado e não do outro (PORTUGAL; LOYOLA, 2014).  
O objetivo 11 da ODS (ONU, 2015) nos apresenta como metas “tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”, sendo um objetivo humanitário de desenvolvimento, 
para que assim nossas cidades sejam inclusivas a todos. Que as minorias tenham seus direitos assegurados, 
sendo a acessibilidade urbana um dos principais direitos humanos, o de ir e vir.     
Se as cidades começarem a se modificar e a realmente fornecerem acessibilidade a todos, as vias 
públicas serão mais seguras, com menos acidentes e principalmente, com maior qualidade de vida. Permitindo 
que independente da forma como você se locomove, enxerga ou nota o espaço ao seu redor, você possa ir de 
um ponto ao outro com menores preocupações ou riscos a sua integridade. 
4 Conclusão 
Ao analisarmos as fotos e os apontamentos do checklist, vimos que as metas estabelecidas para o 
Objetivo 11 que destaca a necessidade de tornar as cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis até o 
ano de 2030 pouco já estão sendo cumpridas e provavelmente muito terá que ser feito e reformulado nesta via 
para ela se adequar as expectativas aí definidas. 
Vimos também que vários pontos da via necessitam de manutenção, além da troca de mobiliários 
avariados, recolocação correta das pedras da “calçada portuguesa” também deve-se ter uma maior preocupação 
quanto a presença de detritos e entulhos durante as reformas. Observamos também que a administração pública 
tem sido mal realizada quanto a manutenção de bueiros livres de sujidades que possam propiciar alagamentos 
durante o período das chuvas.  
Reconhecemos que algo tem sido feito com a intenção de melhorar a qualidade da pavimentação 
asfáltica da via, porém não pudemos concluir qual o grau de resolução que será dado a todos os problemas como 
um todo, principalmente quanto a acessibilidade dentro das normas ligada a rampas, sinalização tátil para 
deficientes visuais e a correta sinalização das vagas de idoso e deficiente.  
Espera-se que futuramente os pontos apontados por este estudo possa ter sido resolvido pelas 
autoridades públicas, demonstrando assim a necessidade de uma análise dos demais contextos urbanos da cidade 
para que as políticas públicas possa a vir serem implementadas de maneira eficaz garantindo o direito de 
tramitação das pessoas incentivando o uso sustentável do transito de modo alternativo. 
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